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TERMO DE CONTRATO N" 014/2024
ORIGEM: INEXIGIBILIDADE N 009/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N 11040001/2024

TERMO DE CONTRATO N* 014/2024,
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOSPROFISSIONAISDE
ASSESSORIA E CONSULTORIA, QUE
CELEBRAM ENTRE SI A CÂMARA

MUNICIPAL DE APODI E A EMPRESA
CR2 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO LTDA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE APODI-RN, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na

Rua Joaquim Teixeira de Moura, 219, Bairro Centro, Apodi RN - CEP 59700-000, (84) 3333 2138,

inscrita no CNPJ sob n 08.545.949/0001-89, neste ato representada por seu Presidente Sr. ANTÔNIO
DE SOUZA MAIA JÚNIOR, e o(a) empresa CR2 SERVIÇOS DE CONSULTORIA UNIPESSOAL
LTDA, inscríto(a) no CNPJ/MF sob o n 50.288.682/0001-58, sediado(a) na Avenida Senador Lemos,

791, Sala 210, em Belém-PA, CEP: 66050-000, Telefone: (91) 4042-0133, e-mail: contato@cr2.co,
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por MARIA DO SOCORRO SOARES

LASSANCE MAYA, sócio administrador, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que

consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 11040001/2024 e em observância às disposições da
Lei n 14.133, de 2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da

presente contratação, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da

1NEXIGIBILIDADE N 009/2024, devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as
cláusulas e condições expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de

ambas as partes.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, PREÇOS E QUANTITATIVOS
1.1.O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e

consultoria pública,  incluindo: Diagnóstico e levantamento dos problemas atuais em relação à

Transparência Pública, Escolha de servidores responsáveis em cada setor, Capacitação dos servidores

escolhidos, Assessoria completa para revisão e publicação de material exigido por lei, Relatórios mensais

de acompanhamento e Adequação e/ou implantação de toda a tecnologia necessária para publicação

constante das informações obrigatórias, para atender a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) e a

Lei da Transparência (LC 131/2009), conforme exigências dos Tribunais de Contas, Ministério Público e

outros, através de empresa especializada em transparência governamenial.

1.2.O serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados pela

Contratada nas condições estabelecidas conforme o Termo de Referência da Inexigibilidade N 009/2024,

bem como a proposta comercial da Contratada, os quais constituem parte integrante deste Contrato,
independentemente de transcrição, para atender as necessidades da CÂMARA MUNICIPAL DE
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2.CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.O presente contrato terá o prazo de vigência de 12 meses, contados da data de sua assinatura,

iniciando em 11 de abril de 2024 e encerrando em 31 de março de 2025, na forma do artigo 105 Lei n

14.133/2021.

2.2.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de

culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3.A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE GESTÃO E EXECUÇÃO CONTRATUAL
3.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n 14.133/21, e cada parte respondera pelas conseqüências de sua inexecução total ou

parcial.

3.2.As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

3.3.A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

3.4.A Contratada se compromete a atender a Contratante, todas as vezes em que for exigida a sua

intervenção.

3.5.A assessoria e consultoria prevista neste contrato, poderá ser prestado a partir do escritório sede da

Contratada, utilizando tecnologias como vídeo chamadas, ligação telefônica, e-tnail e aplicativos de

mensagens.

4.CLÁUSULA QUARTA-DO PREÇO
4.1.0 valor mensal da contratação é de R$ 700.00 (setecentos reais), perfazendo o valor total de R$

8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

5.CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicado pelo contratado.

5.2.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
5.3.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 dias, contados do recebimento da Nota Fiscal
ou apresentação de fatura, em nome da CÂMARA MUNICIPAL DE APODI/RN -  CNPJ

08.545.949/0001-89, devidamente atestada pelo órgão contratante.

5.4.No caso de atraso pelo Contratante, os  valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo flPCA). para correção monetária

5.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o Contratante;
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5.6.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da

Lein" 14.133/2021.

5.7.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no arL 68 da Lei N 14.133/2021.

5.8.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Contratante deverá realizar

consulta ao SICAF para:

a)verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na dispensa;

b)identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.9.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.
5.10.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto â inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.11.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.12.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.13.Quando do pagament^, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.14.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.15.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n 123,

de 2006, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que fez jus ao tratamento tributário fevorecido previsto na referida Lei

Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTE
6.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da date

de início do presente contrato.

6.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

(IPCA), mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
6.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja divulgado o índice definitivo.

Página 3]9

Rua Joaquim Teixeira de Moura, 219, Bairro Centro, Apodi RN - CEP 59700-000
(84) 3333 2138 | www.apodi.rn.leg.br

CÂMARA MUNICIPAL DE APODI/RN - CNPJ 08.545.949/0001-89

PCCBUBOBUaNO
CÂMARA
MUNICIPAL
DEAPOM



CÂMARA
MUNICIPAL
DEAPOM

CÂMARA MUNICIPAL DE APODI/RN - CNPJ 08.545.949/0001-89

6.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.S. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.CLÁUSULA SÉTIMA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
7.1.2.Nomear Gestor  e Fiscais Técnico, Administrativo e Requishante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;
7.1.3.Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço de acordo com os

critérios estabelecidos no Termo de Referência;

7.1.4.Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta

aceita no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7-1.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
7.1.6.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;
7.1.7.Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos

em contrato;
7.1.8.Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas ao serviço contratado;

7.1.9.Aplicar a Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.10.Cientificar o órgão de representação judicial de assessoramento da Contratante para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

7.1.11.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas á

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.12.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, propostos ou subordinados.

8.CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1.comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação.
8.1.2.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II);
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8.1.3.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente

aos danos sofridos;

8.1.4.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2)certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;

4)Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT;
8.1.5.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.1.6.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bois de

terceiros.

8.1.7.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas,

8.1.8.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.9.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art 116,

parágrafo único);

8.1.10.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art

124, II, d, da Lei n 14.133/2021.

8.1.11.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

8.1.12.Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações;

8.1.13.Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa previstas neste

instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrentes de

descumprimento de obrigações contratuais;

8.1.14.Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, quaisquer alterações havidas no contrato

social, durante o prazo de vigência deste contrato, bem como apresentar os documentos

comprobatórios da nova situação;

8.1.15.Encaminhar qualquer solicitação a Contratante por intermédio do gestor do contrato;

8.1.16.Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do gestor do

contrato designado pelo Contratante
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8.1.17.Não reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio próprio, ou de terceiros, quaisquer

informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o

consentimento, prévio e por escrito, da Contratante.

8.1.18.indicar formalmente proposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder

pela fiel execução do contrato.

8.1.19.manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.

9.CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD - LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS

9.1.As partes deverão cumprir a Lei n 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão da contratação ou do contrato administrativo que eventualmente

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art 6o da LGPD.
9.3.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e

somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.5.É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.6.Como controlador, a CONTRATANTE será responsável pela elaboração de todos os documentos

e/ou relatórios cabíveis e que venham a ser exigidos pelas autoridades competentes.

10.CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n 14.133/2021, o Contratado que:

a)der causa, à inexecução parcial do contrato;
b)d1 causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)der causa à inexecução total do contrato;

d)deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
e)não manter a proposta, salvo em decorrência de foto superveniente devidamente justificado;

f)não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
h)  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração

folsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i)  fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

1)  praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n 12.846, de Io de agosto de 2013.

10.2.Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
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i)   Advertência, quando o Contratado der cau^a à inexecuçào parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 2, da Lei);
ii)   Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art 156, 4, da Lei);

iii)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f

eg, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 5, da Lei)
iv)   Multa:

(1)moratória de 0,50^ (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(a)O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprímento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(2)) de 5% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do

objeto;

(3)de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto.

(4)Caso a aplicação de multa resulte em valores exorbitantes e/ou desproporcionais, poderá

ocorrer a redução do percentual aplicado a critério discricionário da Administração, sempre com a

análise do caso concreto.

10.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 9)
10.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art

156, 7).

10.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua ultimação (art 157)

10.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art 156, 8).

10.4.3.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da

Lei n 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6.Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, 1):

a)a natureza e a gravidade da infração cometida;

b)as peculiaridades do caso concreto;

c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante;

e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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10.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159).

10.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de feto ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art 160).
10.9.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CE1S) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n 14.133/2021.

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ND14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os

artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.2.A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrate.

11.3.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

11.4.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3.Indenizações e multas.

12.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conto de recursos fixados na Lei de

Orçamentária Anual, específicos para o exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:
Unidade Gestora: 1 - Câmara Municipal De Apodi; Órgão Orçamentário: 1000 - Poder Legislativo;

Unidade Orçamentária: 1001 - Câmara Municipal De Apodi; Função: 1 - Legislativa; Subfimção: 31

- Ação Legislativa; Programa: 1 - Gestão Administrativa do Poder Legislativo; Ação: 2.3 -

Manutenção Das Atividades E Serviços Administrativos Da Câmara Municipal De Vereadores De

Apodi;
Despesa 1746 - 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

12.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei n 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES
14.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n

14.133, de 2021.
14.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

14.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

14.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei n 14.133/2021.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, em

atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 14.133/2021.

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. As partes, de comum acordo, elegem o foro da Justiça Federal em Apodi/RN, para dirimir os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, 1" da Lei n 14.133/2021.

E, por estarem justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Apodi/RN, 11 de abril de 2024.

CÂMARA MUNICIPAL DE APODI/RN - CNPJ 08.545.949/0001-89
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LUÍS ROBERTO MARINHO SOARES
Agente de Contratação da Câmara de Apodi/RN
Portaria n 268/2023-GP

EXTRATO DE INEXJOIBIUDADE DE LICITAÇÃO 009/2024 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO N>: 11040001/2024

Partes: CR2 SERVIÇOS DE CONSULTORIA UNIPESSOAL LTDA CNPJ N.
50.288.682/0001-58 e a Câmara Municipal de Apodi, representada por
Sita) Antônio de Souza Maia júnior, Presidente.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBUCA INCLUINDO: DIAGNÓSTICO E
LEVANTAMENTO DOS PROBLEMAS ATUAIS EM RELAÇÃO Ã
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, ESCOLHA DE SERVIDORES RESPONSÁVEIS
EM CADA SETOR. CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES ESCOLHIDOS,
ASSESSORIA COMPLETA PARA REVISÃO E PUBUCAÇÃO DE MATERIAL
EXIGIDO POR LEI. RELATÓRIOS MENSAIS DE ACOMPANHAMENTO E
IMPLANTAÇÃO DE TODA A TECNOLOGIA NECESSÁRIA PARA
PUBUCAÇÃO CONSTANTE DAS INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS, PARA
ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO (LEI 12.527/2011) E A LEI
DA TRANSPARÊNCIA (LC 131/2009), CONFORME EXIGÊNCIAS DOS
TRIBUNAIS DE CONTAS, MINISTÉRIO PÚBUCO E OUTROS.

Contratado: CR2 SERVIÇOS DE CONSULTORIA UNIPESSOAL LTDA,
CNPJ N. 50.288.682/0001-58, Logradouro: AV SENADOR LEMOS, N 791,
Complemento: SALA 210 LETRA B, UMARIZAL, BELEM/PA - CEP:
66.050-000. Endereço Eletrônico ricardo@cr2.co - Telefone (91) 8422-1480

Valor Global: R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais), a ser pago o valor
unitário mensal de R$ 700,00 (setecentos reais).;

Vigência de 12 meses;

Fundamento Legal...: 14.133/21 - Art. 74. Ê inexigível a licitação quando
inviável a competição, em especial nos casos de: I - aquisição de materiais,
de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos;.

Dotação orçamentária
Unidade Gestora: 1 - Câmara Municipal De Apodi; Órgão orçamentário:
1000 - Poder Legislativo; Unidade Orçamentária: 1001 - Câmara Municipal
De Apodi; Função: 1 - Legislativa; Subfunção: 31 - Ação Legislativa;
Programa: 1 - Gestão Administrativa do Poder Legislativo; Ação: 2.3 -
Manutenção Das Atividades E Serviços Administrativos Da Câmara
Municipal De Vereadores De Apodi;
Despesa 1746 • 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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